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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que manteve a
prisão preventiva do agravante pela suposta prática de crimes de lavagem de dinheiro e
associação para o tráfico.
2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentação concreta e
idônea para a segregação cautelar, requerendo a revogação da prisão preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentos concretos e idôneos para
a manutenção da prisão preventiva do agravante, considerando a alegação de
constrangimento ilegal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada em dados

concretos que evidenciam a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública,
devido à gravidade das condutas e ao papel do agravante como suposto líder de
organização criminosa voltada a prática de crimes de lavagem de dinheiro e associação
para o tráfico. O acusado estaria associado a outros corréus, subordinados a ele, que os
auxiliavam na movimentação financeira e na guarda de dinheiro em espécie, oriundo do
tráfico de drogas.
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5. A jurisprudência desta Corte justifica a prisão preventiva para interromper ou diminuir
a atuação de integrantes de organização criminosa, constituindo fundamentação cautelar
idônea.
6. A existência de antecedentes criminais do agravante reforça a necessidade de
encarceramento provisório para evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada para garantir a ordem pública
quando há indícios concretos de participação em organização criminosa. 2. Antecedentes
criminais e risco de reiteração delitiva são fundamentos idôneos para a manutenção da
prisão preventiva".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 12.850/2013, art. 2º, §3º; Lei n. 9.613/1998, art.
1º; Lei n. 11.343/2006, art. 35.

STJ, AgRg no RHC 202.963/PA, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 916.246/MG, Rel.06/11/2024
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe .16/08/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que manteve a
prisão preventiva do agravante pela suposta prática de crimes de lavagem de dinheiro e
associação para o tráfico.

2. A defesa alega constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentação concreta e
idônea para a segregação cautelar, requerendo a revogação da prisão preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentos concretos e idôneos para
a manutenção da prisão preventiva do agravante, considerando a alegação de
constrangimento ilegal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada em dados concretos que
evidenciam a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, devido à gravidade
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das condutas e ao papel do agravante como suposto líder de organização criminosa
 voltada a prática de crimes de lavagem de dinheiro e associação para o tráfico. O
acusado estaria associado a outros corréus, subordinados a ele, que os auxiliavam na
movimentação financeira e na guarda de dinheiro em espécie, oriundo do tráfico de
drogas.

5. A jurisprudência desta Corte justifica a prisão preventiva para interromper ou diminuir
a atuação de integrantes de organização criminosa, constituindo fundamentação cautelar
idônea.

6. A existência de antecedentes criminais do agravante reforça a necessidade de
encarceramento provisório para evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada para garantir a ordem pública
quando há indícios concretos de participação em organização criminosa. 2. Antecedentes
criminais e risco de reiteração delitiva são fundamentos idôneos para a manutenção da
prisão preventiva".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 12.850/2013, art. 2º, §3º; Lei n. 9.613/1998, art.
1º; Lei n. 11.343/2006, art. 35.

STJ, AgRg no RHC 202.963/PA, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 916.246/MG, Rel.06/11/2024
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe .16/08/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL MAIA DE
ASSIS contra decisão que denegou a ordem de  impetrado contra acórdãohabeas corpus
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão temporária convertida
em preventiva pela suposta prática dos crimes capitulados no art. 2º, §3º, da Lei  n. 12.85
/2013, no art. 1° da Lei n. 9.613/1998 (fato 2) e no art. 35 da Lei Federal n. 11.343/06.

Irresignada a defesa impetrou perante o Tribunal de origem que habeas corpus 
manteve a prisão preventiva do paciente denegando a ordem em acórdão  de fls. 15-28.
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No respectivo writ impetrado nesta Corte, alegou a defesa que o paciente
estaria sofrendo constrangimento ilegal diante da ausência de fundamentação concreta e
idônea para a segregação cautelar. 

Requereu a revogação da prisão preventiva.

O  foi denegado - fls. 138-140. habeas corpus

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade da revogação da segregação cautelar.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão
preventiva.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 138-140. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

Com efeito, observa-se que a decisão que decretou a segregação cautelar, bem 
como o acórdão recorrido estão devidamente fundamentadas em dados concretos
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para a
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta das condutas, haja vista, ser o
agravante, supostamente, um dos líderes de uma organização criminosa voltada a prática
de crimes de lavagem de dinheiro e associação para o tráfico. O acusado estaria
associado a outros corréus, subordinados a ele, que os auxiliavam na movimentação
financeira e na guarda de dinheiro em espécie, oriundo do tráfico de drogas - fl. 22.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a
decretação de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto
membro de grupo criminoso. 

Documento eletrônico VDA48180159 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/06/2025 14:18:49
Código de Controle do Documento: 7740ff33-6271-46cf-b6d7-8c32b90485ff



A propósito:

"a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea
e suficiente para a prisão preventiva" (AgRg no RHC n. 202.963/PA,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 

).6/11/2024

 

No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 168.799/RS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 790.100/MG, relatora31/3/2023  
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 787.732/MT,23/3/2023
relator Ministro minha relatoria, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC n.3/3/2023
781.026/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no15/12/2022  
HC n. 719.304/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ;13/9/2022
AgRg no RHC 166309/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

 e RHC 142663/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe .04/10/2022 18/08/2022

Destacou, ainda, a  corte de origem que o acusado possui antecedentes
criminais, pela prática dos crimes de receptação e tráfico de drogas, circunstância que
demonstra a necessidade de encarceramento provisório, notadamente se considerado o
fundado receio de reiteração criminosa  - fl. 25.

A propósito:
 

"Justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois,
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
ordem pública"(AgRg no HC n. 916.246/MG, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma,  DJe de 

).16/8/2024

 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 917.567/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no AREsp n. 2.451.465/PR, de15/8/2024
minha relatoria, Quinta Turma,  DJe de  e AgRg no RHC n. 194.155/MG,13/8/2024
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de .3/7/2024

Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia
delitiva  justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg
no HC n. 910.540/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

; AgRg no HC n. 902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha3/7/2024
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Palheiro,  DJe de  e AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. Min.3/7/2024
Rogerio Schietti Cruz, DJe de .28/6/2024

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 986.250 / PR
Número Registro: 2025/0072854-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00073369220248160034 00087965120238160034 01307754820248160000 1307754820248160000
73369220248160034 87965120238160034

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANO SERGIO NUNES BRETAS
ADVOGADOS : ADRIANO SERGIO NUNES BRETAS - PR038524

ANDRE LUIS PONTAROLLI - PR038487
GABRIEL GASKA NASCIMENTO - PR097298
GIOVANNI MORO BARBOZA - PR106849

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : GABRIEL MAIA DE ASSIS (PRESO)
CORRÉU : DANIELLE NONEMACHER
CORRÉU : JACKSON RODRIGO ESTEVAO
CORRÉU : ALICE APARECIDA DE SOUZA
CORRÉU : CELSO ESTEVAO JUNIOR
CORRÉU : DALGISA NONEMACHER
CORRÉU : DANIELA APARECIDA DE SOUZA
CORRÉU : EVERTON CHARLES PEREIRA DA COSTA
CORRÉU : FABIANE DE OLIVEIRA
CORRÉU : MARLON CHRISTIAN DE ARAUJO MARTINS
CORRÉU : RAFAEL FARIA DA SILVA
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CORRÉU : RUDENEY DA SILVA SOUZA FILHO
CORRÉU : THIAGO ALMEIDA DE LIMA
CORRÉU : ADICLEIA DE SOUZA
CORRÉU : BEATRIZ SOUZA DOS SANTOS
CORRÉU : JOCIMAR DAMRAT
CORRÉU : LIDIANE DA SILVA SANTOS
CORRÉU : MARCELO PEREZ DE ASSIS
CORRÉU : PALOMA ELIZANDRA DE ARAUJO LIMA
CORRÉU : RODRIGO DE MOURA VITAL DA SILVA
CORRÉU : WESLYN TAVARES DA ROSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, 
DIREITOS OU VALORES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL MAIA DE ASSIS (PRESO)
ADVOGADOS : ADRIANO SÉRGIO NUNES BRETAS - PR038524

ANDRE LUIS PONTAROLLI - PR038487
GABRIEL GASKA NASCIMENTO - PR097298
GIOVANNI MORO BARBOZA - PR106849

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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